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Balanço Patrimonial dos Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2019 e 2018 - Em Reais (R$)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido dos Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2019 e 2018 - Em Reais (R$)

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis dos Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2019 e 2018 - Em Reais (R$)

Demonstração do Superávit dos Exercícios
Findos em 31 de Dezembro de 2019 e 2018 - Em Reais (R$)

Demonstração do Fluxo de Caixa - Método Indiretodos Exercícios 
Findos em 31 de Dezembro de 2019 e de 2018- Em Reais (R$)

INSTITUTO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E HUMANO-INDSH
CNPJ 23.453.830/0001-70

Ativo Nota 2019 2018
   Reapresentado
Circulante  93.623.401 57.658.144
Caixa e equivalentes de caixa 4a 38.064.139 16.855.924

4b 8.772.179 7.636.022
Contas a receber 5a 38.971.426 25.793.972
Estoques 6 5.998.416 3.640.202
Outros créditos  1.766.116 3.647.836
Despesas Antecipadas  51.125 84.188
Não Circulante  59.661.715 55.720.726
Outros créditos  801.149 1.104.873
Depósito judicial  1.872.698 1.218.444
Contas a receber 5b 36.968.958 36.022.352
Imobilizado - próprio 7 3.852.578 6.078.089
Intangível - próprio  8 282.037 569.625
Imobilizado - gestão pública 7 15.347.460 10.192.564
Intangível - gestão pública 8 536.835 534.779
Total do Ativo  153.285.116 113.378.870

Passivo Nota 2019 2018
   Reapresentado
Circulante  49.760.222 32.784.255
Fornecedores 9 27.884.516 18.403.958
Obrigações Trabalhistas 10 16.873.249 11.145.631
Obrigações sociais  2.778.695 1.965.905

Outras contas a pagar  476.310 479.502
Não Circulante  42.245.488 42.186.635
Obrigações para investimento  - 351.960
Receitas diferidas 11 15.938.810 16.404.985
Outras obrigações 12 22.349.248 20.787.827
Outras contas a pagar 13 423.917 454.894
Provisão para contingências 14 3.096.103 3.812.205
Subvenções para investimentos  437.410 374.764
Patrimônio Líquido 15 61.279.406 38.407.980
Patrimônio Social  36.690.972 30.321.453
Ajuste avaliação patrimonial  1.989.032 2.084.994
Superávit acumulado  22.599.402 6.001.533
Total do Passivo e do 
 Patrimônio Líquido  153.285.116 113.378.870

Descrição Patrimônio Social Ajuste avaliação patrimonial Superávit acumulado Total
Em 31 de dezembro de 2017 32.401.501 2.189.680 854.790 35.445.971
Incorporação ao Patrimônio Social 854.790 - (854.790) -
Encerramento de atividade (Nota 20) (207.984) -  (207.984)
Ajustes patrimoniais (Nota 15) (2.726.854) -  (2.726.854)
Superávit do exercício - - 5.896.847 5.896.847
Realização do custo atribuído - (104.686) 104.686 -
Em 31 de dezembro de 2018 - Reapresentado 30.321.453 2.084.994 6.001.533 38.407.980
Incorporação ao Patrimônio Social 6.001.533 - (6.001.533) -
Superávit do exercício - - 22.630.230 22.630.230
Realização do custo atribuído - (95.962) 95.962 -
Ajustes patrimoniais 367.986 - (126.790) 241.196
Em 31 de dezembro de 2019 36.690.972 1.989.032 22.599.402 61.279.406

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

Passivo Nota 2019 2018
   Reapresentado
Receitas Operacionais  325.933.304 218.639.972
Serviços prestados pacientes SUS  324.338.683 233.213.572
Serviços prestados
 convênios e particulares  3.013.756 2.881.104
(-) Glosas  (1.419.135) (17.454.704)
Custos  (261.688.877) (177.083.000)
Serviços de terceiros  (139.859.228) (88.937.164)
Pessoal e encargos  (87.421.755) (63.928.916)
Materiais e medicamentos  (34.407.894) (24.216.920)
Despesas   (45.107.311) (40.195.251)
Pessoal e encargos  (27.051.847) (19.798.032)
Serviços de terceiros  (565.043) (2.295.952)
Impostos, taxas e contribuições  (249.126) (184.520)
Depreciação/amortização  (2.757.160) (2.716.975)
Despesas gerais e administrativas 16 (14.484.135) (15.199.772)
Financeiras Líquidas  652.509 529.525
Despesas Financeiras  (740.563) (426.217)
Receitas Financeiras  1.393.072 955.742
Outras Receitas  2.840.605 4.005.601
Doações e subvenções 17 2.066.692 2.150.000
Outras receitas  773.913 1.855.601
Superávit do Exercício  22.630.230 5.896.847
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

Fluxos de caixa de 2019 2018
 atividades operacionais  (Reapresentado)
Superávit do exercício 22.630.230 5.896.847
Ajustes para reconciliar o resultado  
Provisão para contingências 1.557.021 2.273.123
Depreciação/amortizações 2.757.160 2.716.975
Superávit ajustado 26.944.411 10.886.945
(Aumento)/Reduções em contas de ativo (16.054.179) (6.928.466)

Contas a receber (13.177.454) 14.572.570
Estoques (2.358.214) (1.192.350)
Outros créditos 1.881.720 (1.916.993)
Despesas antecipadas 33.063 (37.414)
Créditos - não circulante (1.297.137) (16.507.466)
Aumento/(Reduções) em contas de passivo 15.718.995 17.060.255
Fornecedores 9.480.558 3.092.881
Obrigações trabalhistas 5.727.618 1.248.826
Obrigações sociais 812.790 335.329
Obrigações tributárias 958.193 203.165
Outras obrigações (3.192) 14.223
Obrigações - não circulante (1.498.168) 14.892.685
Ajustes patrimoniais 241.196 (2.726.854)
Caixa líquido proveniente
 das atividades operacionais 26.609.227 21.018.734
Caixa líquido utilizado nas
 atividades de investimento (5.401.012) (10.312.996)
Aquisição de imobilizado (5.274.098) (9.765.821)
Aquisição de bens do intangível (132.521) (713.865)
Baixa de ativo imobilizado 5.607 166.690
Aumento no caixa e equivalentes de caixa 21.208.215 10.705.738
Variação em caixa e equivalentes de caixa (nota 4)  
Saldo existente no início do exercício 16.855.924 6.150.186

Aumento no caixa e equivalentes de caixa 21.208.215 10.705.738

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

Pg.01/02

1. Contexto Operacional: O Instituto Nacional de Desenvolvimento 
-

crativos, que atende um público de aproximadamente 61.500 pessoas 
no munícipio de Pedro Leopoldo, região metropolitana de Belo Hori-
zonte. Possui serviços de obstetrícia e ginecologia, traumato-ortopedia, 
centro cirúrgico equipado para média complexidade, berçário, pedia-
tria, oftalmologia, ambulatório e um pronto atendimento regional de 
24 horas. A principal receita do hospital é obtida com o atendimento 
dos pacientes do SUS - Sistema Único de Saúde e por contratos de ges-

aproximadamente de 1.700.000 (Um milhão e setecentas mil) pessoas.
É reconhecida como Entidade de utilidade pública por:
Âmbito Legislação Publicação
Federal Decreto Federal nº 50.517/61 DOU de 23/12/1970
Estadual Lei Estadual n° 5.341/1969 DOE de 19/11/1969
Municipal Lei Municipal nº 416 DOM de 16/08/1967

-
sistência Social na área da Saúde - CEBAS, cuja manutenção foi defe-
rida para o triênio 1º janeiro de 2018 a 31 de dezembro de 2020, pela 

principal do Instituto Nacional de Desenvolvimento Social e Humano 
- INDSH é prestar serviços de Administração Hospitalar, assessoria e/
ou consultoria técnica, diagnóstico organizacional ou a administração 
propriamente dita, tanto a entidades congêneres, estabelecimentos pró-
prios, de terceiros, públicos ou privados. O INDSH objetiva levar saúde 
às comunidades, desenvolver pesquisas, prestar assistência social e de 
serviços médicos, promover atividades para o desenvolvimento do ser 
humano e sua integração social, promover jornadas na área da saúde 
e desenvolver atividades educacionais, culturais e na preservação do 
patrimônio histórico e cultural. a) Informações gerais: Baseado nas 
Legislações do GM/MS Portaria n.º 1.970/2011, Lei n.º 12.101/2012, 
Decreto n.º 8.242/2014, o INDSH deve ofertar e comprovar no míni-
mo, 60% de seus serviços ao SUS, com base nas internações hospita-
lares e nos atendimentos/procedimentos ambulatoriais realizados e re-
gistrados nos sistemas de informação do SUS. Podendo incorporar no 
máximo 10% dos serviços prestados ao SUS por força de Contrato de 
Gestão. O Instituto, no exercício de 2019, conforme cálculo apresenta-
do a seguir, obteve o índice de 64,84%, não sendo necessário utilizar os 
atendimentos do contrato de gestão e os ambulatoriais. Os dados foram 
obtidos pelos sistemas SIA/SUS-SIH/SUS-CIHA/SUS, DATASUS.

Cálculo atendimento SUS
SUS Não SUS Total

Hospital Pedro Leopoldo - Paciente dia 1.732 939 2.671
Percentual SUS / paciente dia 64,84%
b) As unidades geridas pelo INDSH em 2019 foram: Hospital e 
Maternidade Dr. Eugênio Gomes de Carvalho (“HPL”) - CNPJ 
23.453.830/0001-70 - Rua Dr. Cristiano Ottoni, 233 - Centro - Pedro Le-
opoldo/MG - CEP 33600-000 - De: 26/06/1967 - 45 leitos - Atendimen-
to de baixa e média complexidade; Unidade de Pronto Atendimento 

Campos Sales (“UPA CHZN”) - CNPJ 23.453.830/0021-13 - AV Dona 
Otilia, 649 - Taruma - Manaus/AM - CEP 69021-005 - Contrato de ges-
tão de: 25/03/2019 - Nº 001/2019-SUSAM; Hospital Delphina Rinal-
di Aziz (“HPSDRAA”) - CNPJ 23.453.830/0022-02 - AV TORQUA-
TO TAPAJOS, 9250 - COLONIA TERRA NOVA - Manaus/AM - CEP 
69093-415 - Contrato de gestão de: 25/03/2019 - Nº 001/2019-SUSAM;
 Hospital Regional do Marajó (“HRM”) - CNPJ 23.453.830/0004-12 
- Av. Rio Branco, S/N - Centro- Breves / PA- CEP 68800-000 - Contrato 
de gestão 038-SESPA/2015; Hospital Geral de Tailândia (“HGT”) - 
CNPJ 23.453.830/0007-65 - Av. Florianópolis, s/n - Bairro Novo - Tai-
lândia/PA - CEP 68695-000 - Contrato de gestão 02-SESPA/2018 - 51 
leitos - Atendimento de média e baixa complexidade; Centro de Ser-
viços Administrativos (“CSA”) - CNPJ 23.453.830/0016-56 - Aveni-
da Governador José Malcher, 168 - sala 115, Nazaré, Belém/PA, CEP 
66040-281; Hospital Regional Público de Integração Leste do Pará 
(“HRPL”) - CNPJ 23.453.830/0009-27 - Rua Adelaide Bernardes, s/n 
- Nova Conquista - Paragominas/PA - CEP 68627-452 - Contrato de 
gestão de: 028-SESPA-2014 - 70 leitos - Alta e média complexidade; 
Hospital Jean Bitar (“HJB”) - CNPJ 23.453.830/0015-75 - Rua Co-
nego Jeronimo Pimentel, 543 - Umarizal - Belém /PA - CEP 66055-000 
- Contrato de gestão de: 002-SESPA-2016 - 70 leitos - Alta e média 
complexidade; UNACON do Hospital Regional do Tucuruí (“UNA-
CON”) - CNPJ 23.453.830/0013-03 - Av. Amazonidas, s/n - Vila 
Permanente - Tucuruí/PA - CEP 68455-664. - Contrato de gestão de: 
003-SESPA-2016 - Tem o objetivo de disponibilizar exames e ações 
de apoio diagnóstico e terapêutico a usuários do SUS para tratamen-
to de pacientes portadores de câncer. Centro Integrado de Inclusão 
e Reabilitação (“CIIR”) - CNPJ 23.453.830/0017-37 - Rod. Arthur 
Bernardes, 1000 - Barreiro - Belém/PA - CEP 66117-005 - Contrato 
de gestão de: 002-SESPA-2017 - Tem o objetivo de prestar serviços 

para produção de próteses, serviços de apoio e diagnósticos. Hospital 
Geral de Ipixuna do Pará (“HGI”) - CNPJ 23.453.830/0018-18 - 
Rua Principal, s/n - Centro - Ipixuna do Pará/PA - CEP 68637-000 
- Contrato de gestão de: 002-SESPA-2018 - Baixa e média comple-
xidade. Unidade de Pronto Atendimento - Porte II - Sandra Pau-
la (“UPA PG”) - CNPJ 23.453.830/0010-60 - Rua Nicolau Kluppel 
Neto, s/n - Contorno - Ponta Grossa/PR - CEP 84061-000 - Contrato 
de gestão de: 1º/07/2014 - Contrato Adm. 422-2014- Atendimento de 
urgência e emergência; Hospital e Maternidade Municipal Nossa 
Senhora da Graça (“HMMNSG”) - CNPJ 23.453.830/0019-07 - Rua 
Manoel Antonio Bueno, s/n, Rocio Grande, São Francisco do Sul/SC, 
CEP 89240-000 - Contrato de gestão nº 013/2019 - 37 leitos - Baixa 
e média complexidade. Unidade de Pronto Atendimento - Sandra 
Regina (“UPA SFS”) - CNPJ 23.453.830/0020-32 - Est. Do Forte, 
s/n - Ubatuba - São Francisco do Sul/SC - CEP 89240-000 - Contrato 
de gestão nº 013/2019 - Atendimento de urgência e emergência. Sede 
Administrativa (“SEDE”) - CNPJ 23.453.830/0005-01 - Av. Marquês 
de São Vicente, 576 - cj.1901 - Barra Funda -São Paulo/SP CEP 01139-

representadas pelos seguintes saldos:
 Ativo Ativo Não Passivo Passivo Não Patrimônio Receitas
Unidade Circulante Circulante Circulante Circulante Líquido operacionais Custo Despesas
HGI 4.467.051 2.862.767 1.474.649 3.034.517 2.820.652 13.478.825 (10.112.989) (2.392.304)
HRM 7.476.830 8.606.292 7.463.072 2.275.229 6.344.821 40.903.267 (32.894.762) (8.066.602)
HRPL 6.894.831 8.991.682 4.252.827 115.000 11.518.686 37.757.083 (29.903.937) (6.214.494)
CIIR 21.795.660 6.875.361 2.534.428 5.444.989 20.691.604 36.158.607 (19.681.068) (4.749.364)
UNACON 7.623.081 2.574.344 858.786 3.212.417 6.126.222 12.127.221 (7.097.870) (1.406.282)
HGT 6.420.994 2.663.180 3.861.439 3.608.756 1.613.979 33.751.833 (25.986.526) (5.077.103)
HJB 7.872.337 2.330.871 3.979.962 2.183.831 4.039.415 39.796.997 (32.647.532) (6.261.982)
HPSDRAA 18.644.032 36.645 16.473.990 1.563.221 643.466 58.153.241 (52.425.497) (5.084.278)
UPA CHZN 5.680.172 1.568.301 4.188.639 - 3.059.834 16.654.664 (12.280.493) (1.314.337)
UPA PG 3.034.366 87.801 1.572.410 266.466 1.283.291 12.518.683 (10.997.639) (3.050.320)
HMMNSG 1.808.129 37.396 1.740.584 921.545 (816.604) 15.569.574 (13.432.201) (2.872.246)
UPA SFS 426.585 438.026 555.095 - 309.516 3.829.316 (2.868.255) (674.417)
CSA 831.624 - 437.182 507.303 (112.861) - 2.071.354 (2.162.030)
Sede 3.552.235 27.591.920 1.496.677 26.439.019 3.208.459 13.890.038 (2.798.203) (7.837.374)
HPL 1.589.298 3.541.352 1.569.314 3.012.410 548.926 7.978.919 (10.633.259) (1.086.028)
Eliminações (4.317.443) (8.717.049) (2.647.869) (10.386.623) - (13.794.359) - 13.794.359
Total 93.799.782 59.488.889 49.811.185 42.198.080 61.279.406 328.773.909 (261.688.877) (44.454.802)
Foram eliminados os saldos de transações patrimoniais e de resultado 
entre as unidades com o intuito de apresentar a situação patrimonial e 

c) Impactos do COVID-19 nas 
operações: -

-
cação, controle e tratamento de eventuais pacientes diagnosticados 
com o COVID-19. A Administração julga não haver fatores que impli-

das unidades administradas, porém atua estrategicamente, em conjunto 
com o ente público, com foco na saúde básica dos estados e municí-

Saúde julga serem de risco. 2. Apresentações das Demonstrações 
Contábeis e Principais Práticas Contábeis: 2.1 Declaração de con-
formidade: Com exceção aos ativos imobilizados e intangíveis que 

e que não foram submetidos à avaliação de vida útil, as demonstrações 
contábeis da Entidade foram elaboradas de acordo com as práticas con-
tábeis oriundas da legislação societária brasileira aplicável às entidades 

aprovada pela Resolução CFC 1.409/12 de 21 de setembro de 2012 e 
revisada em 21 de agosto de 2015, bem como a Lei 12.101/2009 e as 
demais alterações promovidas pelas Leis 11.638/07 e 11.941/09. As 
demonstrações contábeis foram aprovadas, pela Administração, em 24 
de abril de 2020. 2.2. Base de mensuração e apresentação: As infor-
mações contábeis foram preparadas com base no custo histórico. As 
principais práticas contábeis aplicadas na preparação das demonstra-

2.3. Moeda funcional e de 
apresentação: Estas demonstrações contábeis estão apresentadas em 
Reais, que é a moeda funcional da Entidade. 2.4. Principais práticas 
contábeis: a) Caixa e equivalente de caixa: São representadas por 
disponibilidades, depósitos bancários, fundos em contas bancárias de 

-
tos auferidos até a data dos balanços que não supera o valor de merca-

são resgatáveis em até 90 dias sem perda do valor. b) Estoques: São 
demonstrados ao custo médio de aquisição, inferiores aos valores de 
realização. Os estoques obsoletos ou “vencidos” são baixados ou subs-

c) Ativo imobilizado: Os imobilizados 
tanto próprios como os de gestão pública, são demonstrados pelo custo 
histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumu-
lada. Quando se refere à depreciação sobre imobilizado próprio, é re-
conhecida em contrapartida de conta própria de resultado. Em se tra-
tando de bens de gestão pública, é contabilizada em contrapartida na 
receita diferida para amortizar o valor do custo do ativo. A Administra-
ção não realiza a avaliação da vida útil dos ativos tangíveis e intangí-
veis, uma vez que considera as cláusulas de devolução dos ativos ad-
ministrados ao Ente Público, como determinantes para a aplicação de 
taxas lineares que se aproximam da vida útil econômica esperada. d) 
Ativo intangível: Os intangíveis tanto da gestão pública quanto pró-

e) Redução ao 
valor recuperável de ativos tangíveis e intangíveis: A Administração 
revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de 
avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacio-
nais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu 

contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída provisão para 

deterioração ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. f) 
Julgamentos e estimativas: A preparação das demonstrações contá-
beis da Entidade requer que a Administração faça julgamentos e esti-
mativas e adote premissas que afetam os valores apresentados de recei-
tas, despesas, ativos e passivos, bem como as divulgações de passivos 
contingentes, na data-base das demonstrações contábeis. Contudo, a 
incerteza relativa a essas premissas e estimativas poderia levar a resul-

ou passivo afetado em exercícios futuros. Provisões para riscos judi-
ciais: -
sas cíveis, tributárias e trabalhistas. A avaliação da probabilidade de 
perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das 
leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tri-
bunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avalia-
ção dos assessores jurídicos. As provisões são revisadas e ajustadas 
para levar em conta as alterações nas circunstâncias. Ajuste para perdas 
estimadas para créditos de liquidação duvidosa: É constituída, quando 

-

sobre as contas a receber, são avaliados cada um dos créditos, conside-
-

cativos atrasos na realização dos créditos e, pela consideração que a 
probabilidade de recebimento diminui, é registrada perda estimada nas 
demonstrações contábeis. O resul-
tado das operações é apurado pelo regime de competência, exceto 
quanto às receitas de doações e contribuições, reconhecidas quando 
efetivamente recebidas. h) Reconhecimento de receitas: As receitas 
com contrato de gestão são reconhecidas pelo regime de competência, 
de acordo com os requisitos da aplicação do CPC 47. Não foram iden-

-
mento de receitas com contratos de gestão pública. i) Outros ativos e 
passivos circulantes e não circulantes: Os valores do ativo circulante 
e realizável a longo prazo são demonstrados pelo seu valor de realiza-
ção e atualizados até a data do balanço, quando aplicável. Os ativos e 

liquidação é provável que ocorra nos próximos doze meses. j) Ajuste 
ao valor presente de ativos e passivos: Nas demonstrações contábeis 
de 2019 não transacionou operação de longo prazo (ou relevantes de 

deste procedimento é avaliado periodicamente pela entidade. l) Patri-
mônio líquido: 
período de existência da entidade, que não tem Capital Social, devido 

prevê o art. 44 e seguintes do Código Civil. m) Demonstrações dos 
-

das pelo método indireto e estão apresentadas de acordo com o CPC 03 
(R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa. 3. Reapresentação de Sal-
dos de 2018: A Administração da Entidade optou por reapresentar al-
guns saldos do exercício de 2018, em virtude de melhor apresentação, 
divulgação e comparabilidade das demonstrações contábeis, em con-
formidade com o pronunciamento contábil, CPC 23 - Políticas Contá-

-
sentados devem-se por: (i) A Administração de ter concluído em 2019, 
pelo estorno da glosa de R$ 1.345.553 reconhecida como redutora de 
receitas em 2018 na unidade CIIR, porém não concretizada. Desta for-
ma, o saldo de glosas, no resultado do período, e o saldo de contas a 
receber de 2018 foram impactados e reapresentados, considerando este 

-
nanceiras segregado, num montante total de R$ 7.524.455. (iii)Reclas-

-
tros créditos no ativo circulante, para o grupo de depósitos judiciais no 

de saldos de contratos de gestão em andamento ou descontinuados, 

-

-

-
das com efeitos demonstrados a seguir:
  Reclas- 2018 - Rea-
 2018 
Caixa e equivalentes de caixa 24.380.379 (7.524.455) 16.855.924

7.524.455 7.636.022
Contas a receber 24.448.419 1.345.553 25.793.972
Outros créditos 4.787.512 (1.139.676) 3.647.836
Total efeito no
 Ativo Circulante 53.727.877 205.877 53.933.754
Depósitos judiciais 251.594 966.850 1.218.444
Outros créditos 644.403 460.470 1.104.873
Créditos a receber 36.309.996 (36.309.996) -
Contas a receber - 36.022.352 36.022.352
Total efeito no Ativo
 Não circulante 37.205.993 1.139.676 38.345.669
Total ativo 90.933.870 1.345.553 92.279.423
Patrimônio Social 30.321.453 (104.686) 30.216.767

Total efeito no
 Patrimônio Líquido 19.777.661 1.345.553 21.123.214
Total efeito no Passivo
 e Patrimônio Líquido 19.777.661 1.345.553 21.123.214
(-) Glosas (18.800.257) 1.345.553 (17.454.704)
Efeito em receitas
 operacionais (18.800.257) 1.345.553 (17.454.704)
Total efeito no resultado (18.800.257) 1.345.553 (17.454.704)
4. Caixa e Equivalentes de Caixa e Aplicações Financeiras
a) Caixa e Equivalentes de Caixa 2019 2018
  Reapresentado
Caixa em espécie 18.540 14.143
Banco conta movimento 3.473.676 4.980.679

 38.064.139 16.855.924

instituições de primeira linha no Brasil, com remuneração baseada nas 

vencimento predeterminado, podendo ser resgatadas a qualquer mo-
mento pela Entidade, garantindo liquidez imediata. Os rendimentos 
estão atualizados pelo valor incorrido até a data do balanço.
b) Aplicações Financeiras 2019 2018
  Reapresentado

 2.336.342 1.789.485
Outras aplicações 52.519 168.895
 8.772.179 7.636.022
As aplicações mantidas para investimento em novos ativos ou garantia 
de provisões técnicas, conforme contratos de gestão com cada Ente 

-
tituições de primeira linha no Brasil, com remuneração baseada nas 

resgatas a qualquer momento. Os rendimentos estão atualizados pelo 
valor incorrido até a data do balanço. 5. Contas Receber: a) Contas a 
receber de curto prazo: Referem-se a contas a receber de particulares 
e convênios, do Sistema Único de Saúde - SUS e contratos de gestão 
com Secretaria Estadual e Prefeitura.

 2019 2018
  Reapresentado
Contrato 038/2015 - SESPA - Breves 2.494.490 3.382.080
Contrato 020/2013 - SESPA - Tailândia 2.415.808 2.869.992
Contrato 028/2014 - SESPA - Paragominas 2.339.695 3.147.336
Contrato 422/2014 - PM Ponta Grossa 2.552.070 2.693.863
Contrato 209/2014 - PM Araucária - 2.273.123
Contrato 002/2016 - SESPA - Jean Bitar 2.810.202 3.250.000
Contrato 003/2016 - SESPA - UNACON 1.244.502 939.800
Contrato 002/2017 - SESPA - CIIR 2.641.070 2.957.255
Contrato 001/2018 - SESPA - Ipixuna 1.024.067 1.097.398
Contrato 313/2018 - Canoas - 543.138
Contrato - PM - São Francisco do Sul 1.638.284 1.430.000
Contrato 001/2019 - Manaus 18.494.047 -
Total contas a receber
 por contrato de gestão 37.654.235 24.583.985
Contas a receber do SUS 294.722 299.209
Contas a Receber - PM Pedro Leopoldo 585.497 355.317
Convênios e particulares - Pedro Leopoldo 436.972 555.461
Total contas a receber próprio 1.317.191 1.209.987
Total contas a receber de curto prazo 38.971.426 25.793.972
b) Contas a receber em discussão 2019 2018
  Reapresentado
Contrato 038/2015 - SESPA - Breves 6.694.453 6.694.453
Contrato 028/2014 - SESPA - Paragominas 6.542.519 6.542.519
Contrato 020/2013 - SESPA - Tailândia 2.236.311 2.236.311
Total contas a receber
 por contrato de gestão (i) 15.473.283 15.473.283
Créditos Contingência
 UPA São Pedro da Aldeia 6.113.829 5.546.074
Créditos Contingência Sorriso 14.830.169 14.830.169
Contas a receber Hospital
 Municipal de Araucária 172.826 172.826
Outras contas a receber 378.851 -
Total a receber de
 contratos encerrados (ii) 21.495.675 20.549.069
Total contas a receber de longo prazo 36.968.958 36.022.352
(i) Referem-se a contas a receber de longa data relativo a contratos de 
gestão em vigor com a Secretaria de Saúde do Estado do Pará - SES-
PA. O saldo é considerado recebível pela Administração, portanto não 
são consideradas provisões para perdas. (ii) Referem-se a recursos a 
receber e créditos de contratos da gestão descontinuados, os quais en-
contram-se em processo de discussão junto ao Ente Público. Os valores 
são apresentados no ativo circulante, em face aos passivos em aberto 
daquelas unidades, decorrentes da cessação dos contratos de Gestão. 
A Administração considera estes créditos como vinculantes para a 
liquidação dos passivos de obrigações remanescentes dos contratos 
cessados, os quais tendem a ser liquidados quando do recebimento 
integral dos créditos a receber, conforme descrito na nota explicativa 
12 - outras obrigações.
6. Estoques 2019 2018
Drogas e Medicamentos 1.897.036 1.062.357
Materiais de uso do paciente 1.920.457 1.075.986
Materiais de Laboratório 1.014.088 503.361
Gêneros alimentícios e Dietas
 Enterais e Parenterais 185.273 117.092
Fios Cirúrgicos e gases medicinais 259.492 160.482
Limpeza e higienização 193.144 251.461
Demais materiais 442.866 243.744
Total de estoques contrato de gestão 5.912.356 3.414.483
Drogas e Medicamentos 33.084 98.449
Materiais de uso do paciente 32.672 99.304
Materiais de Laboratório 11.318 11.260
Fios Cirúrgicos e gases medicinais 7.046 15.196
Limpeza e higienização 1.512 1.226
Demais materiais 428 284
Total de estoques próprios 86.060 225.719
Total de estoques 5.998.416 3.640.202
Não há itens considerados obsoletos, ou de baixa rotatividade que jus-

7. Imobilizado:  Apare-  Eq.   Instru- Ma- Moveis e Uten-
Próprio: Aparelhos lhos Tele- Benfei- Infor-  Insta- mentos de quina e e Uten- sílios Veí-
 Med. e Cir. fonicos torias mática Imóveis lações Cirurgia Equip. sílios Hosp. culos Total
 10% 20% 10% 20% 4% 10% 10% 10% 10% 10% 20%  
Saldo em 31 de Dezembro de 2018
Saldo inicial 1.816.949 - 76.535 222.697 3.586.592 43.499 275.057 204.450 434.189 49.424 12.552 6.721.944
Adições 135.818 - - 28.366 - - 24.828 163.398 66.688 21.436 - 440.534
Baixas - - - (17.578) - (3.118) (21.282) (98.933) (41.343) (37.648) - (219.902)
Depreciação (296.789) - (54.025) (110.213) (205.834) (16.706) (41.599) (45.514) (78.274) (6.673) (8.860) (864.487)

223.401 381.260 26.539 3.692 6.078.089
Saldo em 31 de Dezembro de 2019
Saldo inicial 1.655.978 - 22.510 123.272 3.380.758 23.675 237.004 223.401 381.260 26.539 3.692 6.078.089
Adições 19.565 9.550 - 45.081 - 14.290 8.633 318.947 54.752 46.987 - 517.805
Baixas - - - - - - (2.041) (35.454) (6.848) - - (44.343)
Depreciação (291.289) (320) (22.510) (62.923) (205.834) (13.008) (40.853) (53.744) (69.657) (8.780) (4.430) (773.348)
(-) Transferências (1.347.480) (153) (27.490) (11.346) (171.651) (153.068) (173.030) (42.145) 738 - - (1.925.625)

Gestão:     Instru-   Moveis
     mentos  Moveis e Uten-   Obras
 Aparelhos Benfei- Eq.Infor- Insta- de Ci- Máquina e Uten- sílios Veí- Eq.Peda em An-
 Med. e Cir. torias mática lações rurgia e Equip. sílios Hosp. culos gógicos damento Total
 10% 10% 20% 10% 10% 10% 10% 10% 20% 10%
Saldo em 31 de Dezembro de 2018
Saldo inicial 907.183 208.712 147.483 133.205 118.860 783.923 158.804 371.561 - - - 2.829.731
Adições 425.448 1.211 268.177 111.778 13.500 4.406.215 2.364.027 252.211 364.831 103.204 807.945 9.118.547
Baixas - - (5.932) (89.449) (24.884) (41.291) (50.566) (69.895) - - - (282.017)
Depreciação (227.645) (22.212) (45.022) (21.701) (28.288) (725.964) (187.985) (147.716) (60.035) (7.129) - (1.473.697)

Saldo em 31 de Dezembro de 2019
Saldo inicial 1.104.986 187.711 364.706 133.833 79.188 4.422.883 2.284.280 406.161 304.796 96.075 807.945 10.192.564
Adições 129.375 6.160 1.088.361 148.613 - 1.894.153 417.684 231.662 - - 915.354 4.831.362
Baixas - - 28.303 - - (16.314) (47.840) (1.900) - - - (37.751)
Depreciação (265.353) (22.318) (144.116) (14.476) (15.677) (684.069) (275.573) (59.472) (72.966) (10.320) - (1.564.340)
(+) Transferências 1.347.480 153 27.490 11.346 171.651 153.068 173.030 42.145 (738) - - 1.925.625
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As transferências, no montante total de R$ 1.925.625, referem-se a 

controle e operação das atividades de gestão.
l8. Intangíve Direito de Uso Softwares Total
Próprio: 20% 20%  
Saldo em 31 de Dezembro de 2018      
Saldo inicial 342.935 549.738 892.673
Adições 18.929 11.712 30.641
Baixas (14.552) (51.519) (66.071)
Depreciação (274.404) (13.214) (287.618)

569.625
Saldo em 31 de Dezembro de 2019      
Saldo inicial 72.908 496.717 569.625
Adições 31.019 13.529 44.548
Transferências 89.319 (89.319) -
Baixas 433 - 433
Depreciação (26.565) (258.497) (285.062)

Contrato de Gestão: Direito de Uso Softwares Total
 20% 20%  
Saldo em 31 de Dezembro de 2018      
Saldo inicial 8.727 72 8.799
Adições 66.435 550.718 617.153
Baixas - - -
Depreciação (3.585) (87.588) (91.173)

Saldo em 31 de Dezembro de 2019   
Saldo inicial 71.577 463.202 534.779
Adições - 87.973 87.973
Baixas - - -
Depreciação (13.287) (120.137) (133.424)

9. Fornecedores 2019 2018
Materiais e medicamentos 5.762.797 3.352.770
Serviços 4.410.044 3.629.915
Serviços médicos 17.075.949 11.004.510
Diversos 635.726 416.763
 27.884.516 18.403.958
10. Obrigações Trabalhistas 2019 2018
Ordenados e salários a pagar 7.045.426 4.635.376
Provisão férias 9.100.263 6.028.832
Provisões FGTS s/férias 727.560 481.423
 16.873.249 11.145.631
11. Receitas Diferidas: Em 2019, foi recebido R$ 705.675 como ver-
ba para investimento, incluindo o residual de 2018. O montante de-
monstrado no grupo de receita diferida em 2019, refere-se à entrada 
do imobilizado com o contrato de gestão de unidades, contabilizando 
a depreciação mensal dos bens na conta receita diferida no passivo 
conforme abaixo:
 2019 2018
Imobilizado - contrato de gestão 16.454.800 15.956.633
Imobilizado - Sorriso (contingência) (2.777.138) (2.777.138)
Intangível - contrato de gestão 678.934 678.934
Intangível - Sorriso (contingência) (3.510) (3.510)
Total investido em ativo 14.353.086 13.854.919
Depreciação/amortização acumulada (5.954.938) (4.284.921)
Sorriso (contingência) 1.157.345 1.157.345
Total imobilizado/intangível líquido 9.555.493 10.727.343
Saldo para investimento 6.383.318 5.677.642
Receita diferida 15.938.810 16.404.985

12. Outras Obrigações 2019 2018
Hospital Municipal de 
 Sorriso (contingência) (i) 15.123.759 16.113.302
UPA de São Pedro da 
 Aldeia (contingência) (ii) 4.674.525 4.674.525
HPL- contas a pagar em discussão 2.500.000 -
Outras obrigações 50.964 -
 22.349.248 20.787.827
(i) Referem-se aos valores de obrigações apuradas na data de encerra-
mento do contrato de gestão do Hospital Regional de Sorriso - MT, em 
07/06/2015, quando foi instituída a Comissão de Acompanhamento e 
Fiscalização pelo Governador do Estado de Mato Grosso. A Entida-
de apresenta estas obrigações no passivo não circulante, em face aos 
recursos e créditos a receber e em discussão junto àquele Ente Pú-
blico, no montante de R$14.830.169. A Administração considera que 
os passivos serão liquidados integralmente, quando do acordo o Ente 
Público, entretanto, eventualmente é requerida a realizar acordos de 
pagamentos de parcelas destas obrigações, com recursos próprios. (ii) 
Referem-se aos valores de obrigações apuradas na data de rescisão do 
contrato de gestão com a Secretaria do Estado do Rio de Janeiro - RJ, 
em 31/05/2016. A Entidade apresenta estas obrigações no passivo não 
circulante, em face aos recursos e créditos a receber e em discussão 
junto àquele Ente Público, no montante de R$5.546.074. A Adminis-
tração considera que os passivos serão liquidados integralmente, quan-
do do acordo o Ente Público, entretanto, eventualmente é requerida 
a realizar acordos de pagamentos de parcelas destas obrigações, com 
recursos próprios.  13. Outras Contas a Pagar: O valor de R$ 423.917 
apresentado em rubrica de outras contas a pagar, refere-se a estoques 
de materiais e medicamentos, pertencente aos Entes Públicos com con-
tratos de gestão em andamento, os quais foram absorvidos na opera-
cionalização da gestão. O montante foi considerado no passivo não cir-
culante, uma vez que deverá ser repassado ao Ente Público ao término 
da gestão. 14. Provisão para Contingências: Passivos contingentes: 
A Entidade é parte em ações judiciais, decorrentes do curso normal das 
operações, envolvendo questões cíveis e trabalhistas. A Administração, 
com base nas recomendações dos consultores jurídicos e na análise 
da evolução dos processos, considerou a provisão para contingências 

contingências, por unidade, está apresentada abaixo:
 2019 2018
Hospital Geral de Tailândia - PA 175.198 175.198
Hosp. Reg. Públ. 
 de Integração Leste do Pará 115.000 115.000
Centro de Serviços 
 Administrativos - PA 507.303 255.007
Hospital de Pedro Leopoldo - MG 75.000 75.000
Hospital Municipal de Araucária - PR - 2.273.123
Sede Administrativa - INDSH (i) 2.223.602 918.877
 3.096.103 3.812.205
(i) A Administração optou, desde o exercício de 2018, em realizar a 
provisão para pagamento de FGTS e custas de rescisões trabalhistas. 
Processos com probabilidade possível: 
como de probabilidade de perda possível, pela Administração, ampara-
da por seus assessores jurídicos, não estão reconhecidos contabilmente 
e montam os seguintes valores:
 2019 2018
Cível 8.598.303 2.700.100
Trabalhista 15.831.798 16.829.142
 24.430.100 19.529.242

Em 2019, a Entidade possuía R$ 1.872.698 (R$ 1.218.444 - reapresen-
tado, em 2018) em depósitos judiciais para discussão dos processos 
em andamento. Ativos contingentes: Conforme descrito na nota ex-
plicativa 5 - contas a receber, a Entidade possui créditos provenien-
tes de ações propostas contra o Estado do Rio de Janeiro e do Mato 
Grosso. No caso da ação proposta contra o estado do Rio de Janeiro, 
houve sentença reconhecendo o direito ao crédito de R$ 5.542.000, 
decorrente de valores devidos pelos serviços prestados no âmbito do 
Contrato de Gestão nº 002/2015, não pagas pelo Estado. Também foi 
deferido o pedido de tutela de urgência, visando a imediata liberação 
do montante de R$ 2.234.342, em virtude de comprovação de que a 
Secretaria Estadual de Saúde mantém empenhado a reserva do mencio-
nado valor. 15. Patrimônio Líquido: O Patrimônio Social é acrescido 
de excedentes de receitas sobre despesas (superávit), ou deduzidos por 

16. Despesas Gerais e Administrativas 2019 2018
Fretes e carretos (674.182) (857.587)
Energia elétrica (5.484.166) (4.155.864)
Aluguel de máquinas (2.536.919) (2.262.972)
Viagens e hospedagens (2.059.741) (1.337.162)
Provisão para contingência (1.557.021) (3.192.000)
Outros (2.172.106) (3.394.187)
 (14.484.135) (15.199.772)
17. Doações e Subvenções 2019 2018
Subvenções da PM 
 de Pedro Leopoldo 2.064.236 2.122.967
Doações diversas (em 
 espécie e materiais) 1.210 27.033
Subvenção CEMIG 1.246 -
 2.066.692 2.150.000
18. Renúncia Fiscal: A Entidade aplica integralmente no País os re-
cursos para manutenção dos seus objetivos institucionais e mantém 
escrituração regular de suas receitas e despesas, está imune do imposto 
de renda, da contribuição social e dos impostos estaduais e municipais 
de acordo com os dispositivos da Constituição Federal do Brasil - CF 
e Código Tributário Nacional - CTN. Atendendo ao disposto no item 
27 - (C) do ITG 2002 (R1) - Entidade sem Finalidade de Lucros,3 em 

nas demonstrações contábeis como se a obrigação devida fosse, está 
sendo apresentado o quadro de impostos incidentes sobre as operações. 
O valor da isenção do recolhimento da Contribuição Patronal sobre a 
folha de pagamento e serviços prestados por contribuintes individuais, 
devido ao INSS e o valor da COFINS estão demonstrados, como se 
devidos fossem.
 2019 2018
Cota patronal 18.926.777 13.670.774
Terceiros 5.488.765 3.964.524
RAT/SAT 1.892.678 1.367.077
Total INSS 26.308.220 19.002.375
COFINS 9.965.367 6.971.683
Total COFINS 9.965.367 6.971.683
19. Responsabilidade e Compromissos: Para usufruir da isenção 
da Contribuição Patronal devida ao INSS, conforme Decreto n.º 
8.242/2014 o Instituto Nacional de Desenvolvimento Social e Humano 
está sujeito à comprovação da oferta de todos os seus serviços ao SUS, 
no percentual mínimo de 60%. Os atendimentos a pacientes ao SUS 
estão demonstrados na nota explicativa n.º 1 - Contexto Operacional. 
20. Seguros: O Instituto mantém contratos de seguros, por medidas 

cobertura de eventuais sinistros. 21. Instrumentos Financeiros: A 

-
tas a pagar a fornecedores. Os valores registrados no ativo e no passivo 
circulante têm liquidez imediata ou vencimento, em sua maioria, em 
prazos inferiores a três meses. Considerando o prazo e as caracterís-
ticas desses instrumentos, que são sistematicamente renegociados, os 
valores contábeis se aproximam dos valores justos.

 2019 2018
 de liquidez imediata 34.566.223 11.749.535
Contas a receber 38.971.424 25.793.972

Fornecedores 30.304.184 18.403.958
18.403.958

22. Gestão de Riscos: A Entidade possui exposição aos seguintes ris-
Risco de crédito: Risco de 

contratuais, que surgem principalmente dos recebíveis do contrato de 
gestão. A Administração entende que o risco de crédito é monitorado 
de maneira adequada e frequente, uma vez que ao que minimiza as 
possibilidades de ocorrências de descumprimento. Risco de liquidez: 
As principais fontes de liquidez da Entidade derivam do saldo de caixa 

de recebimento de repasses. A Administração da Entidade entende que 
tais fontes são adequadas para atender seus usos de fundos, o que in-
clui, mas não se limita a capital de giro, pagamentos a fornecedores 
e prestadores de serviços. A abordagem na administração de liquidez 

-
te para cumprir com suas obrigações quando do seu vencimento, em 
condições normais, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de 
imagem à Entidade. 23. Eventos Subsequentes: Contratos de ges-
tão em processo de renovação: (i) O Contrato de gestão 003/2016 do 
UNACON, junto à SESPA, teve sua vigência encerrada em 09/03/2020 

-
cializada a renovação contratual por mais 12 meses. A atual Adminis-
tração protocolou ofício junto à SESPA, com o intuito de formalizar a 
intenção de renovação do contrato.  (ii) O Contrato de gestão 002/2016 
do Hospital Jean Bitar, junto à SESPA, teve sua vigência encerrada em 
09/03/2020 e, até a emissão destas demonstrações contábeis, não havia 

Administração protocolou ofício junto à SESPA, com o intuito de for-
malizar a intenção de renovação do contrato.  Diante da expectativa de 

por não haver necessidade de reconhecer provisões para desmobiliza-
ção e/ou contingências nessas demonstrações contábeis, bem como a 
manutenção da gestão das atividades daté a obtenção do retorno da 
SESPA, com o intuito de evitar o colapso do sistema da região. Con-
tratos de gestão renovados: O Contrato de gestão 013/2019, junto à 
Prefeitura Municipal de São Francisco do Sul, foi renovado por mais 
12 meses, em abril de 2020.

Pedro Leopoldol/MG, 24 de abril de 2020.

Relatório dos Auditores Independentes 
sobre as Demonstrações Contábeis

Á Diretoria e Conselho do Instituto Nacional de Desenvolvimento 
Social e Humano - INDSH - Hospital e Maternidade Dr. Eugênio Go-
mes de Carvalho - Pedro Leopoldo - MG. Opinião: Examinamos as de-
monstrações contábeis do Instituto Nacional de Desenvolvimento So-
cial e Humano - INDSH / Hospital e Maternidade Dr. Eugênio Gomes 
de Carvalho, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezem-
bro de 2019 e as respectivas demonstrações do superávit, das mutações 

-
sa data, assim como das principais práticas contábeis e demais notas 
explicativas. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima re-
feridas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 

-
mento Social e Humano - INDSH / Hospital e Maternidade Dr. Eugê-
nio Gomes de Carvalho, em 31 de dezembro de 2019, o desempenho 

data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base 
para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção intitulada “Res-
ponsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. 
Somos independentes em relação à Entidade, de acordo com os princípios 

-
lidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 

Principais as-
suntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria (“PAA”) são aque-

em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados 
no contexto de nossa auditoria das demonstrações contábeis como um 
todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações con-
tábeis e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses 
assuntos. Conforme 
nota explicativa nº 14, provisão para contingências, a Entidade possui 
processos, questionamentos ou assuntos relevantes acerca de questões 
cíveis e trabalhistas, cujos desfechos não estão totalmente sob seu con-
trole. Considerando a complexidade do ambiente judiciário e a necessi-
dade de julgamento crítico em relação a probabilidade de perda nestes 
processos, eventuais mudanças de prognóstico e/ou julgamento podem 
trazer impactos relevantes nas demonstrações contábeis. Sendo assim, 
a avaliação, mensuração e divulgação destas contingências foi conside-
rado como foco de análises em nossa auditoria. Como o assunto foi con-
duzido em nossa auditoria: Nossos procedimentos de auditoria para en-
dereçamento dos riscos de provisão para contingências incluíram, entre 
outros: (i) envio de correspondência independente para os assessores 
jurídicos responsáveis pelos processos da Entidade; (ii) avaliação de 
controles internos histórico da natureza dos processos e desfechos; (iii) 
Discussões com a Administração e seus assessores jurídicos sobre as 

-
sos representativos; (iv) obtenção de opinião legal dos assessores jurí-

-
ção da consistência das informações de resposta de assessores jurídicos 
com as informações e controles da Administração. Com base nos pro-
cedimentos aplicados, entendemos que os controles internos mantidos, 

bem como as estimativas utilizadas pela Administração, proporcionam 

demonstrações contábeis. -
dação duvidosa: A estimativa de provisão para créditos de liquida-
ção duvidosa e/ou reconhecimento da perda dos recebíveis com baixa 
perspectiva de recebimento envolve alto nível de julgamento por parte 
da Administração. A determinação da provisão para créditos de liqui-
dação duvidosa ou baixa de recebíveis envolve a avaliação de várias 
premissas e fatores internos e externos, incluindo os níveis incerteza de 
recebimento e renegociação com ente público. Como o assunto foi con-
duzido em nossa auditoria Nossos procedimentos de auditoria, inclu-
íram, entre outros: (i) Análise das políticas de cobrança, renegociação 
e discussão junto ao ente público; (ii) entendimento sobre os controles 
gerenciais em validação aos descontos promovidos pelo ente público, 
bem como a avaliação do cumprimento de métricas contratuais e (iii) 
Análise sobre a perspectiva da Administração sobre o recebimento dos 
valores contratuais. Com base nos procedimentos aplicados, entende-
mos pela adequação dos controles e critérios adotados pela Adminis-

Prefeitura de São Francisco do Sul no ativo circulante. Ênfases: Nossa 
opinião não está ressalvada em função dos seguintes assuntos: i) A Admi-
nistração da Entidade não adotou as determinações do Pronunciamento 
Técnico do Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC nº 27 - Ativo 
Imobilizado, não procedendo com a revisão da vida útil dos bens que 
compõem os ativos imobilizados próprios, aplicando as taxas usuais, 

dos itens imobilizados e intangíveis. Além disso, conforme descrito na 
nota explicativa 2.4(c), o imobilizado relativo aos contratos de gestão, 
será integralmente revertido ao poder concedente, quando do término 
do contrato de gestão. Desta forma, a Administração da Entidade tam-
bém não adota as determinações do Pronunciamento Técnico do Comi-
tê de Pronunciamentos Contábeis - CPC nº 27 - Ativo Imobilizado. ii) 
Chamamos a atenção ao fato de que o contrato de gestão do Hospital Re-
gional Público de Integração Leste do Pará está vigente até 29 de maio 
de 2020, por meio do aditivo 2019/186501. Entretanto, a Secretaria de 

-
ção do gestor do contrato de gestão do novo ciclo que iniciará em 2020. 
Por estar habilitada, a Administração atual participará da licitação, 
quando ocorrer. Estas demonstrações contábeis foram preparadas com 
o princípio de continuidade, não sendo apurado, reconhecido ou divul-
gado eventuais provisões para desmobilização ou descontinuidade de 
operações e eventuais contingências. iii) Conforme descrito na nota ex-
plicativa 23 - Eventos subsequentes, chamamos a atenção ao fato de que 
o contrato de gestão do UNACON do Hospital Regional do Tucuruí, 
teve sua vigência encerrada em 09/03/2020 e, até a emissão de nosso re-
latório, não houve retorno da SESPA - Secretaria Estadual de Saúde do 
Pará, sobre o ofício promovido pela atual Administração, considerando 
a intenção em renovar o contrato por um novo ciclo de 12 meses. A Ad-
minsitração do INDSH entende que haverá a anuência pela Secretaria 
e manterá as operações de administração do UNACON até a resposta 
da SESPA. Essas demonstrações contábeis foram preparadas em con-
formidade com o princípio de continuidade, não sendo apuradas, reco-
nhecidas ou divulgadas eventuais provisões para desmobilização ou 
descontinuidade de operações e eventuais contingências. iv) Conforme 
descrito na nota explicativa 19 - Eventos subsequentes, chamamos a 
atenção ao fato de que o contrato de gestão do Hospital Jean Bitar, teve 

sua vigência encerrada em 09/03/2020 e, até a emissão de nosso rela-
tório, não houve retorno da SESPA - Secretaria Estadual de Saúde do 
Pará, sobre o ofício promovido pela atual Administração, considerando 
a intenção em renovar o contrato por um novo ciclo de 12 meses. A Ad-
minsitração do INDSH entende que haverá a anuência pela Secretaria e 
manterá as operações de administração do Hospital Jean Bitar até a res-
posta da SESPA. Essas demonstrações contábeis foram preparadas em 
conformidade com o princípio de continuidade, não sendo apuradas, re-
conhecidas ou divulgadas eventuais provisões para desmobilização ou 
descontinuidade de operações e eventuais contingências. v) A Entidade 
mantém transações relevantes com partes relacionadas, sendo os Hos-
pitais sob gestão comum. Tais operações poderiam trazer efeitos dife-
rentes no balanço patrimonial e resultado da Entidade, caso fossem re-
alizadas com outras partes. Outros assuntos: i) Os valores correspon-

descrito na nota explicativa 1(c), a Entidade vem promovendo trei-
namentos e preapro de sua estrutura para atendimento de demandas 
de saúde relacionadas à COVID-19. A Administração julga não haver 

-
rações de gestão da Unidade, concluindo por não ser necessário reali-
zar provisões adicionais ou reavaliação da estrutura dos contratos de 
gestão. Responsabilidade da Administração e da governança pelas 
demonstrações contábeis A Administração é responsável pela elabo-
ração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade 
de a Entidade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os as-
suntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que 
a administração pretenda liquidar a Entidade ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Os responsáveis pela governança da Entidade são aque-
les com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração 
das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela au-
ditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter se-
gurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em con-
junto, estão livres de distorção relevante, independentemente se cau-
sada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, 
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes 
de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individual-

razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realiza-
da de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 

-
cos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independen-
temente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos pro-

Parecer do Conselho de Administração
O Conselho de Administração do Instituto Nacional de Desenvolvi-
mento Social e Humano - INDSH, em reunião realizada no dia 29 de 
abril de 2020, cumprindo suas atribuições legais e estatutárias, analisou 

as Demonstrações Contábeis referentes ao exercício de 2019, apre-
ciou o parecer dos Auditores Independentes, do Conselho Fiscal e de-
mais documentos referentes ao término do citado exercício, bem como 
os atos de sua Diretoria Executiva. Assim, diante dos documentos apre-

sentados e após a análise de toda a documentação, referente ao período 
sob exame e, ainda, considerando a manifestação contida no Parecer 
dos Auditores Independentes, o Conselho de Administração enten-
dendo que as peças representam, adequadamente, a posição patrimo-

nial e contábil da entidade opina, favoravelmente, à aprovação dos re-
feridos documentos. Pedro Leopoldo/MG, 29 de abril de 2020. Nelson 
Gennaro Júnior - CPF: 184.190.528-33; José Accacio Florêncio Ribei-
ro - CPF: 189.687.248-49; Maria Luiza Neiva - CPF: 089.814.578-32.

Parecer do Conselho Fiscal
O Conselho Fiscal do Instituto Nacional de Desenvolvimento Social e 
Humano - INDSH, no exercício de suas funções legais e estatutárias, 

baseada nos relatórios da auditoria externa e nas informações prestadas 
pelo contador e diretoria do INDSH, examinou e aprovou o Relatório 
das Demonstrações Contábeis, nesta data, compreendendo: Balanço 

Patrimonial, Demonstrações do Resultado do Exercício, Demonstra-
ção das Mutações do Patrimônio Líquido, Demonstração do Fluxo de 
Caixa - Método Indireto e Notas Explicativas, relativos ao exercício 

encerrado em 31 de Dezembro de 2019. Pedro Leopoldo/MG, 29 de 
abril de 2020. Conselho Fiscal: Terezinha Cristina da Silva - CPF 
896.862.508.59; Marinete Nicolau dos Santos - CPF 896.115.948-87.

Diretoria
José Carlos Rizoli - CPF 171.893.228-68 - Presidente Felipe José da Silva Júnior - CPF 273.869.828-01 - Diretor de Administração

Responsável Técnico:
Bruno Ricardo Barbosa Martins - Contador CRC 1SP - 271.145

cedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 

opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de 
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 

-
to dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com 

e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 

Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em rela-

relação à capacidade de continuidade operacional da Entidade. Se con-
cluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demons-

-
gações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Toda-
via, eventos ou condições futuras podem levar a Entidade a não mais se 

a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divul-
gações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apre-
sentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela gover-
nança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época 

-
camos durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis 
pela governança declaração de que cumprimos com as exigências éticas 
relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comu-
nicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam 
afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando 
aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto 
de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos 

das demonstrações contábeis do exercício corrente e que, dessa maneira, 
constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses as-
suntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento 
tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circuns-
tâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser 
comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de 
tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar 
os benefícios  da comunicação para o interesse público. 

São Paulo, 24 de abril de 2020 
Planners Auditores Independentes

CRC.SP. Nº. 2SP 14.712/O-2 - CVM 11.398
Valter Piovam

Contador CRC 1SP 146.651/O-0 - Auditor Independente - CNAI 1.018
Heitor Piovam

Contador CRC 1SP 331.721/O-0 - Auditor Independente - CNAI 6.199.

INSTITUTO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E HUMANO-INDSH - CNPJ 23.453.830/0001-70

ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DA MICROREGIÃO 
DO ALTO RIO PARDO – AMARP-MG - 

Processo nº 003/2020 - Edital nº 003/2020 – Pregão Presencial nº 
003/2020 – Registro de Preços nº 003/2020, torna público o processo 
acima em referência, cujo objeto do presente é a aquisição de pneus 
novos, câmaras e protetores, objetivando o suprimento para a manu-
tenção da frota de veículos leves e pesados pertencentes à AMARP, 
de acordo com as especificações do Anexo I, em conformidade com 
o Art. 4º, Inciso I e II da Lei Federal nº 10.520/2002, de 17.07.2002 e 
alterações posteriores, Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores 
e da Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006. Data de entrega do cre-
denciamento, da proposta, da documentação de habilitação solicitada 
no Edital e realização do Pregão: 08.05.2020, às 08:30/08:45 horas. 
Informações: Secretaria da Equipe de Apoio, localizada à Rua Rainha 
do Céu nº 248 – Bairro Santa Cruz - CEP: 37780-000-CALDAS(MG) 
– Telefax-PABX:(35) 3735-1906/1869 – E-mail: licitacaoamarpmg@
gmail.com - Data: 24.04.2020 – Ronaldo Ribeiro Ferraz-Pregoeiro. 
Maurício Lemes de Carvalho-Presidente. 

4 cm -29 1349875 - 1

CONSORCIO INTERMUNICIPAL MULTISSETORIAL 
DO ENTORNO DO CAPARAÓ

RETIFICAÇÃO DO PROCESSO LICITATÓRIO N. 
008/2020 – PREGÃO PRESENCIAL SRP N. 001/2020

ONDE SE LÊ:
Objeto: Registro de preços para eventual e futura aquisição de veicu-
los 0km, tipo van-minibus ano e modelo 2019/2020 para atendimento 
do Sistema Estadual de Transporte em Saúde –SETS dos municípios 
consorciados ao Consorcio Intermunicipal Multissetorial do Entorno 
do Caparaó.
LÊ-SE:
Objeto: Registro de preços para eventual e futura aquisição de veicu-
los 0km, tipo van-minibus ano e modelo 2019/2020 ou superior para 
atendimento do Sistema Estadual de Transporte em Saúde –SETS dos 
municípios consorciados ao Consorcio Intermunicipal Multissetorial 
do Entorno do Caparaó.
ONDE SE LÊ:
20 – DO PAGAMENTO, DO FATURAMENTO E DO REAJUSTE.
20.3 Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias após pro-
tocolização e aceitação pela Contratante das Notas Fiscais/Faturas cor-
respondentes, devidamente atestadas pelo Gestor do Contrato. O paga-
mento da Nota Fiscal/Fatura fica condicionado ao cumprimento dos 
critérios de recebimento dos serviços prestados.

LÊ-SE:
20 – DO PAGAMENTO, DO FATURAMENTO E DO REAJUSTE.
20.3 Os pagamentos serão efetuados em na entrega dos veículos após 
protocolização e aceitação pela Contratante das Notas Fiscais/Faturas 
correspondentes, devidamente atestadas pelo Gestor do Contrato. O 
pagamento da Nota Fiscal/Fatura fica condicionado ao cumprimento 
dos critérios de recebimento dos serviços prestados. Mutum(MG), 29 
de abril de 2020. Rosângela Lamarca de Oliveira Barcelos (pregoeira).

7 cm -29 1349917 - 1

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REDE 
DE URGÊNCIA DO NORTE DE MINAS-CISRUN

EXTRATO RESUMIDOS DE CONTRATO
PC 029/2020 DISPENSA 014/2020 Prestação de serviços de benfeito-
rias necessárias à adequação da área de desinfecção das ambulâncias 
e reforço estrutural do complexo regulador do CISRUN/SAMU 192 
MACRONORTE/MG. Sr. Presidente homologa a favor de W&M Pro-
jetos de Engenharia Ltda- CNPJ 33.840.283/0001-39 - CTR 053/2020-
Sig. Silvanei B. Santos (presidente) e Waldeci Gouveia Rodrigues 
p/ contratada-Valor R$43.000,00 - 23/04/2020-Vig. 24/04/2020 a 
22/08/2020.

3 cm -29 1350106 - 1

DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE ÁGUA E 
ESGOTO DE POÇOS DE CALDAS-MG

EXTRATO
Art. 61 § único – Lei 8666/93

 Contrato nº 28/2020 – Tomada de Preços nº 001/2020- Processo nº 
003/2020 - Contratante: Departamento Municipal de Água e Esgoto 
de Poços de Caldas - Contratada: Maran Construtora Ltda - Objeto: 
Contratação de pessoa jurídica para execução de 154,90 metros de rede 
coletora de esgoto em tubo de PVC DN100 no Bairro São José (obra 
4232/19) incluindo o fornecimento de mão de obra, materiais e equi-
pamentos conforme especificações técnicas e demais anexos- Prazo de 
Vigência do Contrato : 08 ( oito) meses - Valor total: R$ 29.999,77 
(vinte e nove mil, novecentos e noventa e nove reais e setenta e sete 
centavos)- Condições de Pagamento: 15( quinze) dias após a aprovação 
da medição pela fiscalização- Dotação Orçamentária: 1409 - 04.02.01.-
4490.51.00.17.512.1702-5-003 – Obras e Instalações- Sistema de 
Esgoto Sanitário - Celebração: 27/04//2020 - Signatários: Paulo César 
Silva – Diretor Presidente Dmae – Eduardo Augusto Maran - Represen-
tante Empresa - Foro: Comarca de Poços de Caldas - MG

4 cm -29 1349971 - 1

 
Documento assinado eletrônicamente com fundamento no art. 6º do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017. 
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